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Capítulo 1

Construção identitária e movimento 
social das pessoas com deficiência 
frente à exclusão social no Brasil

Valéria Marques de Oliveira

Cecília Satriano

Suzi Brum de Oliveira

Edneusa Lima Silva

A pós-modernidade impõe desafios para pensar as relações huma-
nas e suas produções simbólicas (BOURDIEU, 2010). A emergência 
da sociedade capitalista e sua radicalização com o projeto neoliberal 
forjou/forja estratégias discursivas que naturalizam relações hierárquicas 
muitas vezes excludentes. A globalização econômica promove a homo-
geneização da identidade (SILVA, 2006) e uma interação superficial com 
o outro para não ser ameaçadora. Nessa mesma lógica, para grande parte 
da população, o status social e a felicidade relacionam-se ao consumo, 
ao supérfluo e ao descartável. O investimento em um relacionamento 
interpessoal e/ou coletivo é frágil.

A realidade de desigualdade social é encontrada nas experiências 
diárias marcadas pela falta de acessibilidade à saúde, cultura, educação 
e lazer que fazem parte da vida de várias pessoas em países do terceiro 
mundo, o que situa a América Latina em evidência.

Em nosso país [Argentina] e no resto da América Latina, 
a crescente preocupação com o tema das políticas sociais 
está relacionada às consequências da pobreza e exclusão, 



C
on
tr
ib
u
iç
õe
s 
do
 d
es
en
vo
lv
im
en
to
 h
u
m
an
o 
e 
da
 e
du
ca
çã
o 
ao
s 
pr
oc
es
so
s 
de
 in
cl
u
sã
o 
  |
   
C
ap
ít
ul
o 
1

[ 14 ]

resultado da crise socioeconômica e do ajuste estrutural 
que marcou a última década e meia na região, que gerou 
níveis ainda mais fortes de desigualdade social. Por seu 
lado, as políticas sociais implementadas até agora têm 
demonstrado pouca capacidade para solucionar esses pro-
blemas (HINTZE, 2000, p. 15, tradução nossa).1

Sob essa perspectiva, o Brasil é notadamente marcado por relações 
sociais históricas excludentes e com tradições opressoras (colonialistas). 
Tal realidade nos conduz a refletir a constituição identitária diante de 
experiências de violação de direitos humanos. Violações estas voltadas 
para pessoas alvo de situações de exclusão social, concretizadas e atua-
lizadas em vivências de vulnerabilidade e de risco pessoal e social.

Uma possível ruptura deste contrato social desumano está na relação 
entre conscientização, criticidade, emancipação por um lado, e construção 
da identidade pessoal e coletiva, por outro. Inferimos os movimentos 
sociais como dispositivos que confrontam as situações de exclusão e con-
tribuem para a construção identitária coletiva. Assim sendo, o presente 
capítulo visa discutir a construção identitária da pessoa com deficiência 
enquanto participante de movimento social.

Nosso recorte será o movimento social das pessoas com deficiência 
que ascendeu junto aos movimentos sociais brasileiros que se delinearam 
no final dos anos 1970 e ganharam intensidade e organização formal no 
final dos anos 1980. Nessa época prevaleceu a emergência de pautas de 
discussão e de lutas por políticas públicas democráticas. Não respondere-
mos à crítica de alguns pensadores sobre este movimento ter sido geren-
ciado por um grupo de elite econômica, pois foge ao escopo deste artigo, 
visto que necessitaria maior aprofundamento neste tópico. Apontaremos o 

1	 En nuestro país y en el resto de América Latina, la creciente preocupación por la 
temática de las políticas sociales se relaciona con la secuela de pobreza y exclusión, 
resultado de la crisis socioeconómica y del ajuste estructural que ha marcado la última 
década y media en la región, que ha generado aún más fuertes niveles de desigualdad 
social. Por su parte, las políticas sociales hasta ahora implementadas han mostrado 
una escasa capacidad para resolver estos problemas.



C
on
tr
ib
u
iç
õe
s 
do
 d
es
en
vo
lv
im
en
to
 h
u
m
an
o 
e 
da
 e
du
ca
çã
o 
ao
s 
pr
oc
es
so
s 
de
 in
cl
u
sã
o 
  |
   
C
ap
ít
ul
o 
1

[ 15 ]

movimento social desencadeado pelas pessoas com deficiência (e seus 
interlocutores) como não aceitação do lugar de vítima (SILVA, 2006).

Este texto segue os seguintes pontos: i) princípios éticos na cons-
trução identitária, no qual apresentamos as visões de Dussel e Assmann 
e sua aplicação na educação; ii) subjetividade e diversidade: campos de 
tensão, no qual serão discutidos os processos de subjetivação; iii) cons-
trução identitária do brasileiro com deficiência, no qual serão apresen-
tadas algumas marcas históricas da construção da identidade brasileira; 
e iv) movimento Social das pessoas com deficiência, relacionado a alguns 
momentos da política pública e movimentos sociais no Brasil. Supomos 
que a posse desses elementos teóricos e históricos colabore na aplicação 
de lentes de leitura e análise da contemporaneidade.

Pressupostos éticos para a construção identitária

A construção identitária é um constructo histórico-cultural mediado pela 
questão discursiva e por relações de poder. Isso significa dizer que a identi-
dade se constitui na interação com o outro em um contexto sócio-histórico. 
Ela é mutável e atualizável. O controle social impede ou enfraquece essa 
negociação, atribuindo aos interlocutores distintos lugares de poder. No caso 
da pessoa com deficiência, ela tem um tipo de diferença que se apresenta 
por meio de atributos físicos, sensoriais, psicológicos, mentais ou compor-
tamentais, e a visão estigmatizante imputa um valor depreciativo a essa 
condição, colocando-a no lugar de descrédito e exclusão social.

A afirmação da identidade e a marcação da diferença direcionam as 
operações de incluir e de excluir dentro do conjunto de valores sociais 
vigentes. A prerrogativa que aqui sustentamos é a de que a identidade e 
a diferença se constituem como significados culturais socialmente atri-
buídos estreitamente associados aos sistemas de representação social. 
As representações são criações sociais permanentemente atualizadas e 
que simultaneamente sofrem a ação de forças para reprodução e criação. 
Quando as representações se articulam com aspectos que favorecem o 
controle social de algum grupo que esteja no poder, essas negociações 
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são mais difíceis, e isso se refletirá na identidade pessoal e coletiva. 
A construção identitária não é harmônica, e sim decorrente de um campo 
de tensão. A decisão por uma sociedade inclusiva implica uma susten-
tação epistemológica e histórica comprometida com a dignidade e valor 
humanos contrária ao poder hegemônico.

Dussel (1995), em sua Ética da libertação, critica a ideologia da 
exclusão e valoriza a hermenêutica na emergência de um pensamento 
reflexivo. Ele propaga a filosofia político latino-americana (DUSSEL, 
2000). Seu pensamento sobre a relação entre o eu e o outro no campo 
social, favorece a compreensão da exclusão social. Quando nesse encontro 
prevalecem relações assimétricas de poder, um assume o lugar de senhor 
dos outros, e o outro, o lugar de subjugado. Este não é considerado outro 
enquanto reconhecimento da alteridade, e sim como diferente no sentido 
pejorativo, um ser inumano, inferior. Nessa perspectiva, justifica-se o 
controle e a segregação, visto que há um mais evoluído (civilizado), e 
outro que precisa ser ajudado para sair de sua condição menor. O menos 
desenvolvido seria aquele que não corresponderia à imagem cultuada, e 
a culpa disso recairia na própria incapacidade desse “ser inferior”.

A educação nessa perspectiva tradicional assume a tarefa de retirar 
os inferiores da barbárie e elevá-los à posição de civilizados. Há nisso 
uma violência silenciosa e implícita. Oliveira e Dias (2012, p. 95), basea-
das em Dussel, se contrapõem ao discurso eurocêntrico que “traz um 
solipsismo representativo da cultura europeia: o ser racional, livre e 
produtivo”. Elas indicam caminhos para a superação deste cenário, fun-
damentadas na razão crítico-libertadora propostas pelo autor. Defendem 
outra lógica, uma visão crítica do cotidiano na qual o sujeito (auto)reco-
nhece-se, descobre sua alteridade e autonomia, e age para transformar as 
relações sociais. Torna-se capaz de decidir e agir, de participar política 
e simetricamente de sua vida, e assim, enfrentar a cultura dominante. 
Reconhece-se o outro como semelhante e distinto, simultaneamente 
(reconhecimento da alteridade). A vida humana em comunidade ganha 
destaque, além do respeito, da responsabilidade social e da solidarie-
dade. Segundo as autoras: “Esse movimento ético-crítico é caracterizado 
pela dialética afirmação-negação, que tem como suporte o momento 
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analéptico, que demarca o caminho da revelação positiva do outro como 
outro” (OLIVEIRA; DIAS, 2012, p. 100).

Nessa mesma direção, a crítica antiga feita ao capitalismo por 
Assmann, Santos e Chomsky (1979) continua atual: arranjos excludentes 
se presentificam no cotidiano com o distanciamento na garantia dos direitos 
humanos. Assmann (1996) destaca o valor da educação consciente, crítica 
e prática, comprometida com o coletivo. Ele defende que, ao reencantar 
a educação, reencanta-se a vida e supera-se diferenças sociais opressoras. 
A educação é reducionista quando valoriza apenas o conteúdo, sem passar 
pelo sentido, pela experiência sensorial, meramente reprodutora, auditiva-
-visual. Contrapondo-se a esse modelo, sua proposta de educação valoriza 
o pensar, o sentir e o agir, valoriza uma didática dinâmica que ativa a 
plurissensualidade. Nesse modelo, o conhecimento é mutável, atualizável, 
construído mutuamente e não uma verdade absoluta, fragmentada e sem 
significado para ser apenas reproduzida como na outra perspectiva.

Para sustentar o reencantamento, Assmann (1996) articula três eixos 
indissociáveis: epistemológico, postura de vida e compromisso com a 
transformação social. Em todos prevalecem a dignidade e a ética com 
propostas de mudanças políticas e econômicas. Assmann (2000) discute 
a sociedade do conhecimento em seu aspecto de sociedade aprendente. 
De forma cautelosa, reconhece o valor do progresso tecnológico, mas 
afirma que o valor humano está acima do valor das máquinas. O analfa-
betismo tecnológico e o sociocultural traz muito prejuízo (ASSMANN, 
1999), pois não basta aprender a ler e escrever. É preciso que todos possam 
acessar e desfrutar dos bens simbólicos, materiais, tecnológicos e culturais 
de nossa era. Assmann (2000) afirma enfaticamente que as vantagens e os 
novos serviços da sociedade da informação devem estar disponíveis para 
todos. A pós-modernidade traz a incerteza, a ambiguidade, mas também 
certa valorização da razão lúdica que permite aberturas que facilitam 
a troca quando respeitados os nichos vitais, ambientes que propiciam 
experiências significativas do conhecimento, que despertam o prazer 
de aprender. Aprender está diretamente relacionado à sobrevivência e à 
atualização. Os nichos vitais relacionam-se com as ecologias cognitivas 
que propiciam o encontro do homem consigo mesmo, com o outro e com 
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o meio ambiente. Para tanto, mantém o exercício de ser distinto, único 
em suas especificidades e ao mesmo tempo, semelhante, parte do grupo.

Silva (2015) destaca o valor da educação e a escola como este lugar 
gostoso, um nicho vital atribuído por Assmann (2000). Mas não qualquer 
escola, e sim aquela escola que atrai, que desperta o interesse, que res-
peita, que valoriza a troca de experiências e que se baseia na solidarie-
dade. Uma escola na qual o processo educacional, a melhoria pedagógica 
e o compromisso social caminham juntos. Esta realidade não é dada, ela 
precisa ser construída coletiva e conscientemente.

Os estudos culturais sobre construção identitária (HALL, 2005; 
SILVA, 2000) seguem esta direção de reflexão e análise, pois situam 
a identidade como resultante de um campo de forças advindos da inte-
ração social. A compreensão e valorização da diversidade humana se 
relacionam à marcação da diferença entre as pessoas e à importância 
da alteridade. A ideia da diferença indica que existe um eu e existe um 
outro. Diferença humana não leva obrigatoriamente a ideia de melhor ou 
pior, apenas de reconhecimento de alguém que não sou. A diversidade 
é elemento fundante e constituinte de fenômenos (AMORIM, 2007).

Esse encontro entre o eu e o não eu, não é fácil, e torna-se ainda 
mais difícil quando não há o reconhecimento do outro como semelhante, 
quando o eu não consegue se ver no outro. No caso da pessoa com 
deficiência, esse encontro muitas vezes é dificultado porque revela ao 
eu, o que não quer ser (re)conhecido. O incômodo vivenciado em um 
contato com uma criança com dificuldade de interação social, por exem-
plo, pode revelar a inabilidade ou limitação não apenas da criança, mas 
de seu interlocutor e de seu contexto sócio-histórico. Esses encontros 
e desencontros provocam marcas em cada um dos envolvidos, e sua 
resolução dependerá do poder de negociação e do equilíbrio psíquico e 
emocional de cada um.

As “identidades estigmatizadas” das pessoas com defi-
ciência não se apagam só porque o discurso da Educação 
Inclusiva tem forte apelo ético e é estampado em telenove-
las, publicações (científicas e jornalísticas) e documentos 
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oficiais. Ocasionais encontros entre a pessoa com deficiên-
cia (que vivencia processos contínuos de estigmatização) 
e os considerados não deficientes não possibilitam per 
se mudanças significativas na forma socialmente cons-
truída de conceber o que seja deficiência. (MAGALHÃES; 
CARDOSO, 2010, p. 59, grifos do autor).

Ao debater sobre a missão da escola e o valor da educação nessas 
situações, assim como de outros serviços públicos, em vez de restringir-se 
aos objetivos de conquistas individuais, há a possibilidade de compar-
tilhar propostas na direção de mudanças sociais comprometidas com o 
bem comum. A pessoa consciente de seus direitos e deveres e de suas 
potencialidades e limitações tem maior chance de formar grupo com 
outras pessoas que compartilhem os mesmos ideais, como dizia um antigo 
ditado popular: a união faz a força. A militância política está no dia a dia 
e tem estreita relação com a identidade pessoal e coletiva. A educação 
pode colaborar nessa direção.

Subjetividade e diversidade: campos de tensão

A produção subjetiva é formada por todos os aspectos que permeiam 
a construção social, incluindo os modos de produção e reprodução ideo-
lógica. Por essa razão, afeta diretamente o processo de construção da 
identidade, à qual está ligada, tanto pelo reconhecimento de traços em 
si e no outro, quanto pelo sentimento de pertencimento.

Existem diferentes formas de expressividade e modos de subjetiva-
ção, e essas sofrem influência diante das novas ferramentas de mediação 
e distribuição de bens e recursos materiais e simbólicos que o mundo 
contemporâneo produz. Segundo Touraine (2006, p. 166), subjetivação 
é “a construção, por parte do indivíduo ou do grupo, de si mesmo como 
sujeito”. Esse autor defende a participação ativa do sujeito na construção de 
uma sociedade mais humana, em um movimento de luta em duplo sentido 
na afirmação de direitos universais (coletivos) e específicos (individuais).
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A subjetividade como expressão da singularidade do sujeito, como 
possibilidade de viver a existência de forma própria, constituída e tran-
sitável na diversidade, pode expressar e assumir diferentes modos de ser 
em conexão com suas marcas pessoais e sociais. Ela é atravessada pelos 
modos históricos de representação existentes em qualquer sociedade. 
Todas as pessoas vivenciam esse processo.

Embora não pressuponhamos o eu único, um eu nuclear há de apre-
sentar significados que o situe a partir de determinados lugares. Situações-
-chave fornecidas pela história de vida em torno de algumas insígnias que 
lhe permitam ser identificado. Como produto dessa relação, a subjetivi-
dade se constitui enquanto arena permeada de ambiguidades e interesses 
antagônicos. É dessa matriz que entendemos os fenômenos sociais e o 
ponto de partida para as negociações simbólicas. O processo de subjeti-
vação da pessoa com deficiência, portanto, é atravessado não apenas por 
suas condições biológicas, mas por influência do contexto sócio-histórico. 
Como o processo é em mão dupla, a pessoa com deficiência não apenas é 
influenciada, mas também influencia. Ela é ativa nesse processo.

No caso da pessoa com deficiência, o estigma da incapacidade dificulta 
a construção de um autoconceito e autoestima positivos. Isso pode com-
prometer a qualidade de sua atividade na interação. A singularidade, no seu 
caráter de marca única e peculiar, é apagada pela marca preconceituosa da 
improdutividade, do defeituoso e prejudicial, do infrutífero associado à sua 
condição. A valorização única das limitações encobre o reconhecimento e 
a valorização das potencialidades e dos talentos existentes. A pessoa cega, 
por exemplo, não se reduz a sua falta de visão. De forma preconceituosa, 
muitas pessoas lhe destinam o sentimento de pena e compaixão, baseado 
na imagem de dependência e improdutividade. Todavia, essa mesma pessoa 
cega pode não aceitar esse lugar que não lhe pertence e criar situações para 
ser olhada para além da condição da visão. Ela pode passar a ser reconhe-
cida por outras características e outros papéis sociais, como por exemplo, 
ser casado, desportista, atraente e professor de matemática. Todos esses 
fatores influenciam a constituição de sua subjetividade.

Desde a infância, quando a pessoa experimenta diferentes papéis 
e lugares sociais, ela poderá conhecer suas potencialidades e suas 



C
on
tr
ib
u
iç
õe
s 
do
 d
es
en
vo
lv
im
en
to
 h
u
m
an
o 
e 
da
 e
du
ca
çã
o 
ao
s 
pr
oc
es
so
s 
de
 in
cl
u
sã
o 
  |
   
C
ap
ít
ul
o 
1

[ 21 ]

limitações, aprimorar seu autoconhecimento. Os pais e professores têm 
fundamental importância nesse momento, em vez de ficarem presos às 
ideias preconcebidas, podem romper com estigmas e com a superpro-
teção. Olhar criticamente é estranhar o natural, o aceito sem reflexão. 
Reconhecer a pessoa para além da condição da deficiência é distinguir 
o valor da dignidade da vida, a oportunidade de aprender a ser em dife-
rentes situações. Esse processo, a ser construído na interação social, 
beneficia a todos, tanto a pessoa com deficiência quanto ao seu interlo-
cutor e seu contexto social.

Uma atividade educacional coerente com essa argumentação pode 
ser proposta aos estudantes na construção de um registro pessoal que 
favoreça o autoconhecimento de todos. Pode-se propor, por exemplo, 
situações educacionais que propiciem aos estudantes diferentes vivências 
pessoais e coletivas nas quais possam experienciar talentos e limitações, 
papéis sociais distintos, desafios individuais e coletivos, tradições e ino-
vações, e ao final possam registrar de várias formas conclusões. Respeitar 
a colocação do outro, é aceitá-lo como semelhante e ao mesmo tempo 
diferente. Semelhante, pois um ser humano digno como eu e concomi-
tantemente, diferente, porque único.

Algumas vivências rápidas que colocam pessoas sem deficiência 
no lugar das pessoas com deficiência podem colaborar no aumento do 
preconceito em vez de sua dissolução, caso não tenham uma reflexão 
aprofundada. Passear de olhos vendados em um corredor pode despertar 
tamanha angústia que não permita a conscientização e a ampliação da 
visão da pessoa que existe além de sua condição.

Em um estudo sobre o imaginário social relacionado à função da 
escola, Barreto e Barreto (2005) alertam a respeito da ilusão que relaciona 
a frequência à escola com a garantia de mudança de vida e uma sorte 
melhor para o cidadão. Nessa crença social distorcida passa despercebido 
o quanto a escola repete as vantagens e desvantagens das classes sociais. 
Um passo para a construção de um novo quadro social é refletir sobre o 
funcionamento, as bases e as metas da educação. Com essa compreen-
são, em vez de focar apenas o indivíduo com o resultado de sucesso ou 
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fracasso meramente pessoal, valoriza-se o movimento social e a busca 
pela conquista da dignidade e da melhora coletiva.

Nesse estudo, os autores, ao discutirem sobre o que jovens e adul-
tos imaginavam sobre a escola e sobre como ocorreria a aprendizagem 
escolar, apontaram que essas pessoas atribuíam ao professor a detenção 
do saber, e que identificavam como conteúdo válido apenas o que desco-
nheciam, sem sentido e distantes de seu dia a dia, ou seja, uma deturpa-
ção que contribui para a não aprendizagem. Esses jovens e adultos não 
perceberam que, dessa forma, seu fracasso está marcado e justificado 
pelo baixo rendimento escolar; pior do que isso, acreditaram que esse 
resultado decorreria apenas da falha de seu esforço e de sua capacidade 
pessoal – uma grave ferida na identidade pessoal. Esse fenômeno pode 
se estender para as pessoas com deficiência, quando para muitos o seu 
fracasso escolar é o esperado e não causa surpresa nem indignação.

Uma importante tarefa para as pessoas comprometidas com a digni-
dade e qualidade de vida é o questionamento desses sistemas de repre-
sentação excludentes que dão suporte e sustentação à segregação social. 
Essas representações encontram sua objetivação nas relações cotidianas 
legitimadas pela sociedade de classes, pois, carregadas de valor, fixam o 
sujeito a padrões de beleza e perfeição (BOURDIEU, 2010). Fora desse 
enquadramento as pessoas são identificadas como desviantes ou anormais 
por mecanismos de banalização e naturalização do fenômeno. Pais, profes-
sores e profissionais de saúde, quando compreendem essa dinâmica, podem 
interferir no sentido de questionar a exclusão e fortalecer o processo de 
identificação não somente pessoal, mas também coletiva de modo positivo.

Construção identitária do brasileiro com deficiência

Como vimos até aqui, a identidade pessoal e a coletiva articulam-se 
com processos de subjetivação no contexto sócio-histórico. O estudo dos 
impactos das vivências sociais delineia a identidade pessoal, a qual não 
se constitui desarticulada de sua era. A identidade coletiva – fruto de des-
membramento do grupo maior em subgrupos – possibilita a organização 
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para a militância da reivindicação, questionamento, mobilização, cons-
cientização, conquista e garantia de direitos.

Os dados sociais da realidade mundial e brasileira são muito mar-
cantes quanto à exclusão. Esse cenário é principalmente vivenciado por: 
pessoas com deficiência; crianças e adolescentes em situação de acolhi-
mento institucional; adolescentes em conflito com a lei ou egressos de 
sistemas escolares socioeducativos; mulheres em situação de violência; 
pobres, homossexuais e transexuais, afrodescendentes; idosos e mora-
dores de rua (BRASIL, 2003). Essas pessoas podem ser encontradas nos 
mais diferentes espaços, públicos e privados.

O Brasil é um país com longa história de violência institucionali-
zada, que incide em nossos cotidianos e atitudes. A naturalização dessa 
violência perpetua a indiferença ao sofrimento alheio, reafirma a indi-
vidualização dos problemas e inviabiliza a percepção do bem comum e 
do público como vias concretas de superação das grandes desigualdades 
econômicas e sociais existentes (SATRIANO, 2006). O ser humano se 
presentifica nos espaços sociais enquanto sujeito de relação, na condição 
de usuário e/ou público-alvo de políticas públicas que podem colaborar 
no rompimento da lógica excludente.

É importante compreender o contexto histórico e os eventos sociais 
que dão origem às políticas públicas que nascem embasadas na plata-
forma dos direitos humanos, cujo objetivo principal é garantir direi-
tos de todas as pessoas, com destaque para as pessoas em situação 
de risco/vulnerabilidade social ou que tenham seus direitos violados. 
A forma como a identidade nacional é construída pode relacionar-se com 
a presença ou ausência de militância nas políticas públicas.

Khaled Jr. (2010) corrobora essa ideia quando explicita a invenção 
do conceito social de nação, construído pela força da narrativa nacional 
associada à viabilidade do país. De acordo com esse autor, o surgimento 
de uma identidade nacional sempre ocorre dentro de um processo trun-
cado, desconexo e descontínuo. Existe uma tendência ilusória de enxer-
gar uma evolução provida de linearidade e continuidade. No caso da 
construção da identidade nacional brasileira, quando os historiadores 
construíram a narrativa nacional, fundaram a memória coletiva desse 
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grupo particular que é a nação, cuja característica é de profunda ligação 
com uma instituição específica – o Estado Nacional – pois “funda-se 
assim o sentimento de identidade do indivíduo em torno dessa memória 
nacional” (KHALED JR., 2010, p. 67).

Quando o conceito de nação é investido e revestido de sentidos com os 
quais é possível se identificar, constroem-se as identidades, pois as imagens 
construídas pela narrativa conectam o presente com passado. Contudo, esse 
processo implica a apresentação de um povo que a sustente, pois

[...] as identidades nacionais não são coisas com as quais 
nós nascemos, mas são formadas e transformadas no inte-
rior da representação. [...]. Segue-se que uma nação não 
é apenas uma entidade política, mas algo que produz sen-
tidos – um sistema de representação cultural. As pessoas 
não são apenas cidadãos/ãs legais de uma nação: elas par-
ticipam da ideia de nação tal como é representada em sua 
cultura nacional. (SCHWARZ apud HALL, 2005, p. 49).

A herança de nossa colonização está presente na construção identi-
tária do brasileiro. Segundo as orientações de Von Martius (1844 apud 
GONÇALVES, 2010), o reconhecimento da organização do povo brasileiro 
serve a um propósito claro, uma distinção que revela sua singularidade 
diante do português. Todavia, o reconhecimento da contribuição negra e 
indígena é quase que instantaneamente relativizado, pois o legado gené-
tico do colonizador foi valorizado em detrimento das raças consideradas 
inferiores. A proposta histórica nessa perspectiva é que o europeu fosse 
descrito como o elemento de maior peso diante dos coadjuvantes negros 
e indígenas, tanto na condição de agente histórico, quanto na de agente 
na composição da identidade racial. Vemos aqui, a crítica à europeização.

Para Gonçalves (2010), é nítida a desigualdade e o conceito 
de menos valor atribuído a cada elemento étnico ao definir a sua 
contribuição na história brasileira, pois aos portugueses caberia 
“ter parte na História do Brasil” (p. 41), enquanto os índios – os 
“boçaes filhos da terra” – teriam “sua história como parte da História 
do Brasil” (p. 34) e a “raça Africana” teria “relações com a história do 
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Brasil” (p. 48). Essa atribuição de valor demonstra a predominância 
da raça branca-civilizada-civilizadora, cuja missão seria guiar a forma-
ção da população, além de orientar a própria composição da história 
(KHALED JR., 2010), essa situação serve de exemplo de como ocorre 
a relação entre mim e o outro, numa condição de opressão.

Na transposição da monarquia para a república permaneceu esse 
ideário. A manutenção do controle sociopolítico com a criação do Estado 
favorece alguns em detrimento de muitos. Propagava-se a crença de que, 
se houvesse coerência entre as leis e as propostas dos governantes, não 
seria importante participar ativamente da vida política. Inspirada em parte 
pelos ideais da Revolução Francesa, as mudanças foram apenas discursi-
vas; embora apresentassem espaço para discussões, não as tornavam reais. 
Esse controle social sutil é alimentado por uma representação da nação 
brasileira civilizada como doce e apática, em outras palavras, submissa.

Não ambicionamos o prestígio de país conquistador e 
detestamos notoriamente as soluções violentas. Desejamos 
ser o povo mais brando e o mais comportado do mundo. 
Pugnamos constantemente pelos princípios tidos univer-
salmente como os mais moderados e os mais racionais 
(HOLANDA, 1995, p. 176-177).

Holanda (1995) relata que a força de alheação da realidade à polí-
tica era tão significativa e robusta que, ao invés de utilizar os elemen-
tos presentes na constituição da nacionalidade nova para elaborar uma 
identidade forte, consistente e estável, a população se organizava de 
forma artificial, ingênua e desinteressada das situações que lhes diziam 
respeito. Ao agir sempre com a maior boa-fé, distrair-se com o brilho das 
promessas e das imagens dos que queiram apenas manter-se em posição 
de poder e controle, o povo se aliena.

A pessoa com deficiência, como todos os outros brasileiros, herda 
esse modus operandi de entendimento e participação política. Há no ima-
ginário popular um salvador da pátria, um herói que defenderá a nação. 
Mantém-se dessa forma a relação entre capazes e incapazes, opressores 
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e oprimidos. Dentro do próprio grupo de pessoas com deficiência, há 
desdobramentos que repetem o preconceito referente ao gênero, à etnia e 
à condição socioeconômica. Há poucos registros de mobilização popular, 
de movimentos sociais organizados na conquista de direitos, e os exis-
tentes são minimizados pela história oficial.

Movimento social das pessoas com deficiência

A contradição entre os valores da sociedade inclusiva e os valores da 
sociedade excludente aumenta a tensão entre o antigo e o novo, o tradicional 
e a inovação. Figueiredo (1995) destaca o papel da militância política como 
caminho importante para a subjetivação, o exercício da autonomia para a 
construção de uma sociedade comprometida com os direitos humanos.

As pessoas organizadas em grupos obtêm como resultado do movi-
mento de reivindicação e militância política, conquistas e avanços, mas 
que não se concretizam necessariamente em garantir a implantação, con-
tinuidade, manutenção continuada e consolidação dessas ações, por meio 
das políticas públicas (PEREIRA, 2008). Os elementos constitutivos dos 
diferentes grupos são reconhecidos como sujeitos de direito e deveriam 
ser abrigados e acolhidos a partir do que foi acordado nos postulados 
universais dos Direitos Humanos.

Coimbra (2000) ratifica que, no Brasil, a luta pelos direitos humanos 
ganhou expressão e se intensificou nos movimentos contra a ditadura 
militar. A temática de direitos humanos tem uma proposta que acompanha 
os novos movimentos sociais que se efetivaram ainda no período repres-
sivo, na segunda metade dos anos 1970 (LANNA JR., 2010). É relevante, 
portanto, reconhecer que o cenário político dominante no Brasil de 1964 
a 1995 é a moldura que circunscreve os movimentos sociais que “lutavam 
por melhores condições de vida, trabalho, salário, moradia, alimentação, 
educação, saúde e pela democratização da sociedade” (COIMBRA, 2000, 
p. 5) em busca de justiça social nas atividades comuns do cotidiano.

Com a redemocratização, entre 1989 e 1992, o Brasil aderiu aos prin-
cipais tratados internacionais de proteção dos direitos humanos – os dois 
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pactos internacionais sobre direitos humanos, a convenção contra a tortura, 
a convenção dos direitos da criança e do Adolescente com a proposta da 
proteção integral – além da Convenção Americana de Direitos Humanos 
e, ainda, a Convenção Interamericana para prevenir e punir a tortura.

Esses instrumentos vieram somar-se aos tratados de que o Brasil 
se tornara parte, tais como a convenção contra a discriminação racial, a 
convenção contra a discriminação da mulher, a convenção sobre o esta-
tuto dos refugiados e seu protocolo adicional, numerosas convenções 
da Organização Internacional do Trabalho (OIT), algumas das quais 
versam sobre matéria afim aos direitos humanos. O Brasil tornou-se um 
país plenamente inserido nos sistemas internacional e interamericano de 
proteção e promoção dos direitos humanos (BRASIL, 2003).

Lanna Jr. (2010) destaca que, antes da década de 1970, no Brasil, 
as ações dirigidas para as pessoas com deficiência eram caracterizadas 
pelo assistencialismo e o paternalismo. A partir do final daquela década, 
começa a organização dos movimentos sociais das pessoas com defi-
ciência, seguindo o movimento internacional Nada sobre nós, sem nós. 
As conquistas legais nessa área se devem principalmente a essa organi-
zação, marcada pela militância da organização civil organizada. Unidos 
como agentes políticos, as ações desse grupo são planejadas e os poderes 
públicos pressionados. A participação política implica a reflexão crítica e 
na participação ativa. Infelizmente ainda hoje, muitas vezes, as pessoas 
com deficiência são convidadas a participarem de reuniões de forma figu-
rativa; é uma maneira de controle, mudar para não mudar. Presença física 
não significa participação nem representatividade coletiva. A consciência 
política e a identidade social fortalecem esses membros para assumirem 
seu lugar proativo, e negociarem por si próprios, seus interesses, assu-
mindo a autogestão, autoadvocacia e autorrepresentação.

A distinção entre organizações para pessoas com deficiência das 
organizações de pessoas com deficiência tornava-se cada vez mais clara à 
medida que o grupo ia fortalecendo seu movimento de identidade pautado 
na autonomia, protagonismo e cidadania. A força desse movimento social 
pode ser identificada na incorporação de suas demandas na constituição 
brasileira, em sua organização para a luta das emendas populares e, até 
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hoje, no cotidiano e nos espaços parlamentares para a inclusão social e 
a garantia de direitos humanos.

A luta continua para a implantação, implementação das conquistas, 
não só dessa parcela da população, mas de todas as pessoas, principal-
mente das pessoas em situação de vulnerabilidade social e de violação 
de direitos. Como se diz na máxima popular: “Direito não é dado, é 
conquistado”; desse modo, a consolidação de uma identidade coletiva 
fortalece a unidade. A afirmação identitária possibilita maior poder nas 
relações de força tanto no espaço público quanto no privado. A expressão 
muito utilizada em atos políticos: “O povo unido, jamais será vencido!”, 
ilustra essa argumentação.

Lanna Jr. (2010) afirma também que, no caminho da construção de 
identidade coletiva, o grupo com concordâncias e discordâncias internas 
mantinha sua especificidade nos subgrupos, mas simultaneamente construía 
laços pautados na vivência e interesses coletivos. A direção assumida foi 
a formação das federações nacionais para atender as especificidades com 
organizações independentes, e a partir delas o debate que permitiu a mili-
tância coletiva nacional para a conquista de acesso e garantia de direitos.

A reflexão sobre a identificação e categorização dos membros das 
pessoas com deficiência enriquece essa discussão. A evolução da deno-
minação dos integrantes desse grupo de certa forma aponta a evolução 
da conscientização identitária e de sua força política. Inicialmente as 
denominações eram pejorativas e apontavam somente as incapacidades 
tais como: “excepcional, retardado mental, aleijado, ceguinho, perneta”, 
etc. No início do movimento, no final dos anos 1970 e início dos anos 
1980, elas foram substituídas pela expressão “pessoa deficiente”, para 
destacar a humanidade. Essa expressão foi mais uma vez substituída 
no texto da Constituição Brasileira, em 1988, por “pessoa portadora de 
deficiência”. Paralelamente, foi cunhada a expressão “pessoa portadora 
de necessidades especiais” ou só “pessoas especiais”, que foi criticada 
por perder a clareza e a força de sua coletividade, mas, principalmente, 
porque a luta não era para ser especial, e sim ser respeitada como pes-
soa. O termo usado na contemporaneidade é pessoa com deficiência. 
Com ressalva para a comunidade surda, cujo nome, também fruto de 
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construções identitárias coletivas, marca o grupo por sua característica 
própria de comunicação e não de deficiência. Essa parcela de pessoas se 
identifica por sua experiência visual, e não auditiva. Dessa forma, não se 
identifica enquanto pessoa com deficiência auditiva, e sim como partici-
pante da comunidade surda. Essa identificação baseia-se na concepção 
socioantropológica que apresenta a surdez como característica identitária.

O final dos anos 1980 foi marcado por intensos questionamentos, 
debates e lutas de diferentes segmentos da sociedade pela redemocratiza-
ção do Brasil. Mudanças paradigmáticas no campo jurídico reverberaram 
desses espaços de mobilização incomodados com as evidências, a olho 
nu, de situações de violação de direitos a que era exposta e destinada a 
viver importante parcela da população, formada por aqueles historica-
mente excluídos: negros, pobres, pessoas com deficiência. A criança e 
o adolescente ganharam destaque e iniciou-se um arsenal de produções, 
encontros e cuidados a eles despendidos, aos filhos da pátria, em situação 
de risco e vulnerabilidade pessoal e social.

Andrade e Damasceno (2017) destacam a legitimidade do movi-
mento político-pedagógico inclusivo, como enfrentamento à exclusão 
social e a defesa da democratização de espaços historicamente segrega-
dos. As políticas públicas são campo de garantia e segurança na oferta 
de recursos que atuam no entendimento de que a pessoa é um ser em 
processo. As políticas sociais advindas do contexto efetivamente em uma 
perspectiva democrática e comprometida com os Direitos Humanos bus-
cam a implantação e implementação de direitos para todos, em especial 
para as pessoas em situação de vulnerabilidade social.

González (2016) reconhece a Educação Inclusiva como uma luta 
política pautada na ética. Logo, a leitura do sujeito perpassa o campo 
político consoante a noção de “indivíduos autônomos e íntegros, dotados 
de personalidade e vontade próprias que, na sua relação [...] não podem ser 
tratados como seres passivos, subalternos ou meros objetos [...]” (BRASIL, 
2006, p. 25). A junção do campo político e clínico nos permite associar o 
processo de subjetivação e, neste, a construção de um lugar identificató-
rio, de onde os sujeitos falam de um lugar de responsabilidade, portanto, 
ético-políticos. Oliveira (2015), ao pesquisar sobre a universidade como 
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espaço de isolamento e sua influência na identidade, constatou que os 
mecanismos de exclusão social representantes do poder hegemônico podem 
ser encontrados e produzidos na/pelas narrativas. Contudo, essas mesmas 
narrativas podem apontar para a abertura de espaços para mudanças nas 
rupturas e nas identidades híbridas. Essa possibilidade de mudança pode 
ser alcançada pela emancipação e da consciência crítica.

Reis (2015) e Souza (2016), investigando a inclusão no Ensino 
Superior e a democratização da educação, descreveram a formação do 
primeiro coletivo de Pessoas com Necessidades Específicas (PNE) na 
UFRRJ. Foram observadas contradições entre o instituído e o instituinte, 
e como as minorias ativas através da organização coletiva conseguiram 
avançar na conquista e garantia de direitos. Ribeiro (2018) estudou a 
relação de si mesmo e o posicionamento e, ao analisar as narrativas da 
diretoria do coletivo de PNE, constatou a possibilidade da educação 
libertadora, emancipadora, com mudanças na autopercepção e assunção 
de posições ativas na garantia de direitos.

Na busca por direitos, os sujeitos organizam-se, utilizando como 
referência as características que os diferenciam, os excluem e, na mesma 
via, os identificam (PEREIRA, 2008). Trata-se de um processo possível e 
necessário para a construção de um povo, de uma nação, de um grupo, mas 
que, diante das estratégias de homogeneização da sociedade de classes, se 
desdobrou em um excesso de relativismos e lutas segmentadas, que acabou 
por retirar da coletividade sua potencialidade de ação pelas garantias e 
seguranças sociais como “raça humana”. Silva e Marques (2019) destacam 
a importância da militância pautada na consciência política crítica como 
enfrentamento ao modelo heterônomo e para a conquista da emancipação.

Comentários conclusivos

A discussão sobre a construção identitária da pessoa com deficiên-
cia elevou o caráter dinâmico da interação social e de suas negociações 
simbólicas. A identidade é atualizável em consonância com o contexto 
sócio-histórico. Há uma tensão entre o singular e o coletivo, entre o 
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semelhante e o diferente. Outro aspecto importante é a via de mão dupla 
nos processos de subjetivação.

A pessoa com deficiência não fica circunscrita à sua condição, há 
uma pressão simbólica estigmatizante, mas, nessa relação eu-outro, a 
pessoa pode enfrentar as condições que a subjugam. As estratégias de 
superação são fundamentais no enfrentamento das situações adversas que 
fomentam a exclusão social. Essa luta não é fácil, e pode ficar menos 
difícil quando compartilhada por outros que se comprometam com o 
mesmo ideário. Os movimentos sociais são um exemplo dessa organi-
zação de poder popular que traz nova perspectiva aos excluídos sociais.

A escola não é neutra, ela pode tanto aumentar o poder opressor, 
quanto pode favorecer a conscientização e a emancipação. Para tanto, a 
reflexão crítica é necessária, e a própria vivência em movimentos sociais 
indicada, pois dá uma visão mais concreta do que é participação polí-
tica. As propostas de autodescobrimento não se reduzem aos estudantes. 
O reencantamento da vida ocorre quando ela se apresenta com sentido 
próprio, um exemplar de ecologia cognitiva. Essa é uma linha de pesquisa 
interessante, a (re)construção do si mesmo e da realidade em situações 
de mudança e ruptura, dada uma vivência de risco pessoal e social.

A garantia dos Direitos Humanos torna-se um meio de responder às 
necessidades, desejos e interesses subjetivos, de modo que, reconhecer-se 
cidadão, participante de um grupo que se encontra contemplado em seus 
direitos, entrelaça a identidade pessoal e coletiva. A plasticidade humana 
e os diferentes modos de subjetivação interferem na maneira de se inter-
pretar a realidade e o entorno, além de conferir um lugar de identificação.

A atualidade parece nos apontar para a emergência de novos desenhos 
societários, pois os movimentos sociais caminham em paralelo e podem 
agora se entrelaçar e criar tramas nos espaços de decisão e tomada de 
consciência política para conquistas que, de fato, se efetivem. A lógica 
inclusiva enquanto (re)conhecimento da diversidade encontra o chão da 
equidade para aquisição de um patamar mínimo de existência digna, a 
partir do qual se possa reivindicar direitos pela via da convivência e da 
coletividade, negociando nesse lugar de posicionamento/identificação os 
bens materiais e seus códigos de valor para a construção de lugares de 
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cidadania. As pessoas com deficiência ganham muito em sua organização 
baseada em sua especificidade, mas não podem se perder do todo, de uma 
consciência planetária, da identificação com seu contexto espaço-temporal 
mais amplo. É preciso estar atento para a garantia de tudo o que já foi 
conquistado e buscar mais: o campo de tensão do jogo do poder continua.
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Como podemos desenvolver as prá-
ticas inclusivas? Os processos inclusivos 
são concretizados em escolhas cotidianas 
orientadas ao conhecimento mútuo e ao 
acolhimento, ao cuidado de si e entre pes-
soas com histórias diferentes. Refletir sobre 
os processos de desenvolvimento e aprendi-
zagem das pessoas com necessidades espe-
ciais fortalece a geração de novas formas de 
ensinar, aprender e atuar. Nessa perspectiva, 
as organizadoras e os autores desta coletânea 
exploram a história, as políticas públicas, 
os serviços e o ensinar e aprender em cons-
tante inovação, a partir da problematização 
do cotidiano dos fazeres inclusivos. 

Esta obra é direcionada a estudantes, 
pesquisadores, educadores e outros profis-
sionais de áreas afins e foi escrita em colabo-
ração entre colegas de universidades e siste-
mas educacionais do Brasil, da Argentina e 
do Chile, psicólogos e professores das redes 
federal, distrital e municipais de ensino, 
membros de diferentes grupos de pesquisa 
e grupos de trabalho da ANPEPP que pes-
quisam e atuam inclusivamente. Recebeu 
apoio da UAB/Capes/MEC e UAB/UnB.
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